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PROCESSO N°. 005/2014
PREGÃO PRESENCIAL N°. 003/2014
O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto Municipal nº. 1.127/2014, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” para contratações de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá às 08:00 horas do dia 04 de Fevereiro de 2014, na sala de Licitações do Paço Municipal, localizado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS).
Caso a sessão pública de Pregão não seja finalizada até as 13h00min da data prevista acima, o Pregoeiro marcará nova reunião para continuação da sessão publica, no mesmo endereço.

1. DA REGÊNCIA LEGAL

1.1 Lei Federal nº 8.666/93 e alterações;

1.2 Lei Federal nº 10.520/02;

1.3 Lei Complementar nº 123/06

1.4 Decreto Municipal nº.  497/2006;

1.5 Demais disposições contidas neste Edital.

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação refere-se à contração de Serviços de Assessoria e Planejamento Técnico Agropecuário na Construção de Estratégias Técnica de Desenvolvimento de Políticas Públicas em Abrangência da Agricultura Familiar, atendendo à Demanda dos Agricultores Familiares Assentados de Reforma Agrária do Município de Iguatemi-MS, em conformidade com as especificações e quantidades descritas no ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS, que faz parte integrante e inseparável deste Edital, bem como o Termo de Referencia Anexo ao Edital de Licitação.

2.2. As especificações estarão constantes no Termo de Referencia, não poderão ser alteradas, sendo que o proponente poderá solicitar esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3( da Lei Complementar n( 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes nos artigos. 42 a 45 do mesmo diploma legal.
3.2. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação seja apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014

DATA DE ABERTURA: 04-02-2014

HORÁRIO: 08:00 HORAS

PROPOSTA DE PREÇOS


	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014

DATA DE ABERTURA: 04-02-2014

HORÁRIO: 08:00 HORAS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 


3.3. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.

3.4. Caso, eventualmente, ocorra a abertura do Envelope II – Habilitação antes do Envelope I - Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

3.5. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários do Município de Iguatemi (MS).
3.8. Não será permitida a participação de empresas em consórcio no presente Pregão, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu objeto.

3.9. Os envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA” devem ser protocolados no setor de Protocolo do Município de Iguatemi (MS) e entregues ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio, de uma só vez, na Sala de Licitações do Paço Municipal situado na Avenida Laudelino Peixoto, 871, Centro de Iguatemi (MS), até a data, hora e local designados neste edital.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a Proponente deverá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação, respondendo pela representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

4.2. O Credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:
4.2.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer no local, deverá comprovar a responsabilidade por meio da apresentação de: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social acompanhado de todas as alterações, se houver devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

4.2.2. Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, ou seja, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social acompanhado de todas as alterações, se houver, devidamente registrado.

4.3. Não haverá credenciamento no caso de apresentação de Instrumento público de procuração ou instrumento particular sem poderes específicos para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, inclusive se for microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), para ofertar nova proposta, quando for o caso.  

4.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo IV), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade. 

4.4.1. A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora dos envelopes (Essa Declaração deverá estar fora dos envelopes “I” e “II”), a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº. 123/06.

4.4.2. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada.

4.4.3. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões “ME” ou “EPP”, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n( 123/06 aplicáveis ao presente certame;

4.4.4. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” compete às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.4.5. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.
4.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante;

4.6. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos;
5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das licitantes proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento das DECLARAÇÕES CONFORME MODELOS DOS ANEXOS:
Anexo III: Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

Anexo IV: Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

(Essas Declarações deverão estar fora dos envelopes “I” e “II” ).
5.2. Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o outro poderá ser acordado antes do inicio dos lances entre as licitantes e o Pregoeiro;

5.3. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido;

5.4. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes;

5.5 Após o encerramento da sessão, todos os envelopes contendo as documentações ficarão em poder do PREGOEIRO e da Equipe de Apoio e só serão devolvidos após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. Após, 30 (trinta) dias, caso não retirados, o PREGOEIRO procederá à sua destruição.

5.6. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.
5.6. A participação na licitação importa total e restrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

T
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “I”)

6.1. O licitante deverá apresentar a proposta através do formulário denominado “ANEXO I – PROPOSTA DETALHE, no envelope “I”, em uma via, sem emendas ou rasuras, datilografada ou impressa por processo eletrônico, devidamente datada e assinada pelo representante legal, contendo ainda obrigatoriamente os itens abaixo relacionados:

a) Nome, endereço completo com o nº do CNPJ ou carimbo padronizado, telefone, email e fax atualizados, para facilitar possíveis contatos;

b) Número do Pregão e assinatura do representante legal da empresa;

c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referencia e do Edital.

d) Preço unitário, sem rasura, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e por extenso (nos preços deverão estar incluídos todos os encargos, tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, inclusive as obrigações trabalhistas previdenciárias), deverá propor o valor total para 12 (doze) meses de prestação de serviços.

e) Prazo de validade das propostas, que não poderão ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da mesma. 
f) A não apresentação das exigências previstas na abertura da Proposta de Preço previstas no edital desclassificará a licitante.
6.3. Não será admitida proposta com quantidade inferior a prevista neste Edital.

6.4. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

6.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades.
6.6. Na divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário.

6.7. Nos preços propostos deverão ser orçados pelo valor total, já computados os impostos, a taxa e demais encargos;

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aqueles que estiverem em desacordo.

7.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 10% (dez por cento), para participarem dos lances verbais;

7.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item acima o pregoeiro classificará todas as melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.4. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

7.5. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

7.6. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.7. No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP).

7.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

7.7.2. Para efeito do disposto no subitem 7.7.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.7.2.1. A microempresa ou empresa pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicada em seu favor o objeto licitado;

7.7.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 7.7.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.7.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.7.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.7.2.4. Na hipótese da não–contratação nos termos previstos no subitem 7.7.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.7.2.5. Os dispostos estabelecidos no subitem 7.7.2 e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.7.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances e  solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

7.8. Quando houver discrepância:

7.8.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos;

7.8.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total.

7.8.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;

7.9. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.9.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor;

7.9.2. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;

7.9.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

7.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e o(s) licitante(s) presente(s).

7.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

8. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “II”)

8.1. É condição básica para a fase de habilitação, que o licitante apresente, em um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas por funcionário do núcleo de Licitação, ou membro da Equipe de Apoio.
8.1.1 - Os documentos de habilitação poderão ser autenticados por servidores acima a partir do original até às 17h00min horas do último dia útil que anteceder a data marcada para abertura dos envelopes Proposta e Documentação

8.1.2. A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR CÓPIA DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

a) Cartão Identificação – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – (CNPJ); 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social acompanhado de todas as alterações, ou a ultima alteração consolidada, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou cadastro Geral de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia (FGTS);

d) Prova de regularidade para com a Seguridade Social (INSS);

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal).

f) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante;

g) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011 e na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho, de 24 de agosto de 2011; (www.tst.jus.br).
h) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação ou se extraída por meio de internet com sua respectiva validade.
i) Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que conhece e aceita o inteiro teor do edital, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

j) Declaração da licitante que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do anexo IV deste edital.

k) Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a administração pública, conforme anexo III deste edital
l) Declaração firmada pelo representante legal da licitante, com a indicação de Equipe Técnica disponível para execução dos serviços de Planejamento Técnico (na área de agronomia), com a comprovação através de certificado de conclusão ou registro nos conselhos de classe. 

m) Atestado de capacidade técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde conste que a Licitante executou a contento serviços pertinentes e compatíveis, em características e quantidades com o objeto da Licitação. Podendo ser apresentado mais de um atestado para completar a exigência de serviços compatíveis, podendo ser verificado a autenticidade do (s) signatário(s) do atestado(s).
6.1.2.1.A não apresentação das exigências previstas na habilitação, previstas no edital desclassificará a licitante.

8.1.2.1.A não apresentação das exigências previstas na habilitação, previstas no edital desclassificará a licitante.
8.3. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

8.3.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

8.3.2. Não será aceita documentação remetida via fac-símile.

8.3.3. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da sua autenticidade.

8.3.4. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.3.4.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital;

8.3.4.2. Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica estará automaticamente inabilitada.

8.3.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, até o segundo dia anterior a abertura das propostas, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente.
9.1.1. Deverá protocolizar o pedido no Setor de Protocolo do Município de Iguatemi (MS) no horário de expediente das 07 às 13 horas de segunda à sexta-feira, na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro de Iguatemi (MS).
9.2. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente instrumento convocatório. 

9.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.3.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.

10. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Ao final da sessão, depois de declarada vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou já decididos em impugnação ao Instrumento Convocatório.

10.1.2. Acolhidas às razões recursais pelo Pregoeiro este retornará a sessão do Pregão para a reformulação do ato combatido e daqueles subseqüentes. 

10.1.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Pregoeiro encaminhará o recurso devidamente informado a Autoridade Superior, que proferirá decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

10.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitação.

10.5. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à execução do objeto licitado.
11. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA

11.1. A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre o Município de Iguatemi (MS) e a Licitante Vencedora, observando-se as normas e condições estipuladas neste Edital, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora.

11.2. O Município de Iguatemi (MS) convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

11.2.1. Para assinatura do Contrato somente será aceito procuração por instrumento público.

11.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

11.4. A vigência do contrato será de será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado o máximo previsto na Lei Federal nº. 8.666/93.
11.5. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nas situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Providenciar o pagamento à CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal devidamente atestado nos prazos fixados.

12.2. Prorrogar o prazo de vigência do Contrato, caso existirem demandas ainda pendentes.

12.3. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;

12.4. Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida neste Termo de Referencia e no respectivo Contrato;

12.5. Disponibilizar local adequado para a realização dos cursos e as despesas de viagens, pernoites, combustível e alimentação para os funcionários.
12.6. Disponibilizar todo material e equipamentos necessários para implantação e execução dos serviços objeto deste edital, inclusive material gráfico, periféricos, redes, servidores, internet, protocolos de segurança, dados de aplicação, banco de dados, material de expediente.
12.7. Disponibilizar servidores efetivos ou não para execução dos serviços objeto do presente edital.
12.8. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Fornecer o (s) profissional (ais) para a execução dos serviços com os requisitos exigidos;

13.2. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços;

13.3. Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;

13.4. Instruir o seu funcionário quanto a necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do Trabalho;

13.5. Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;

13.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário, adotando-se, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso, a devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s);

13.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima seu funcionário, quando em serviço, observando as Leis Trabalhistas, Previdenciárias e demais exigências legais de acordo com as atividades exercidas;

13.8. Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição da mão-de-obra qualificada, quando comprovadamente entendida inadequada para a prestação dos serviços contratados;

13.9. Orientar seu empregado, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso;

13.10. Efetuar os cursos e capacitação do pessoal indicado pela CONTRATANTE, podendo ser ministrados no local da prestação do serviço ou mesmo nas dependências da empresa vencedora do processo licitatório, atendendo cronograma planejado pelo município. 
13.11. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação.

13.12. Arcar com os custos de estadias, alimentação, combustíveis, honorários, despesas acessórias, obrigações fiscais e trabalhistas, relativo ao pessoal contratado pela empresa vencedora do certame.
14. DA EXECUÇÃO, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO, ACEITE E RECEBIMENTO.
14.1 Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações contidas no Edital, Termo de Referencia e Contrato, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.

14.2. O Vencedor deste certame ficará obrigado a prestar os serviços conforme Termo de Referencia e Proposta Detalhe e especificação acima, sob pena de rescisão contratual.

14.3. Na nota fiscal deverá constar o número do Processo, Convite e do Contrato firmado, especificando o valor unitário, valor total, além das demais exigências legais, e ainda atestadas no verso pelo responsável da Gerencia Municipal de Finanças.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações.

15.2. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

15.3. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Departamento de Contabilidade, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções;

15.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada.

15.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

15.6. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).

15.7. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes deste Pregão, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
02-08.01-04.122.1000-2011-3.3.90.39.00-1.00.000 - 000 – 253 – Sec. Mun. de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente - Manutenção das Atividades da Sec. Mun. de Desenv. Econômico - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
R$ 143.866,67 (cento e quarenta e três mil oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos)
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. A proponente que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais. 

17.2. Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir a legislação pertinente, aplicar-se-á multa:

a) de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, quando a adjudicatária não assinar o contrato;

b) de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte ou ao total, quando a licitante vencedora não cumprir com as obrigações do contrato;

c) suspensão temporária de licitar e contratar com o Município de Iguatemi - MS, bem como ser declarada inidônea, na hipótese do não recolhimento das multas aplicadas.

17.3. Além da multa, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no art. 7( da Lei Federal n( 10.520/02, utilizando critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

17.4. O Município de Iguatemi - MS poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas aplicadas.

17.5. O Pregoeiro e sua equipe de apoio poderão propor à Administração Pública a revogação ou anulação desta licitação, sem que, disso decorra para as licitantes qualquer direito à indenização, compensação ou reclamação.

17.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação o direito de promover as diligências porventura necessárias para complementar à instrução do processo, conforme lhe faculta o § 3º do Art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos a presente licitação, na Prefeitura Municipal de Iguatemi - MS, à Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro de Iguatemi (MS), em horário de expediente das 07:00 às 13:00 horas de segunda à sexta-feira.

18.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente, aplicando-se subsidiariamente as disposições contidas na Lei Federal nº. 8. 666/93.

18.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19. DO FORO

19.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro da Comarca de Iguatemi - MS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
20. ANEXOS DO EDITAL

ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇO
ANEXO III -DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE MENOR

ANEXO VII- MINUTA DO CONTRATO

ANEXO VIII-MODELO DE PROCURAÇÃO

Iguatemi/MS, 20 de Janeiro de 2014.

________________________
André de Assis Voginski
PREGOEIRO OFICIAL

Decreto Municipal nº. 1.127/2014
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Contrato de Serviço de Assessoria e Planejamento Técnico Agropecuário na Construção de Estratégias Técnica de Desenvolvimento de Políticas Públicas em Abrangência da Agricultura Familiar, atendendo à Demanda dos Agricultores Familiares Assentados de Reforma Agrária do Município de Iguatemi-MS, pelo período de 12 meses, via a Prefeitura Municipal de Iguatemi, estado de Mato Grosso do Sul, Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente.
1. Objetivo Geral

 
A empresa deverá prestar Assessoria e Planejamento Técnico Agropecuário na Construção de Estratégias Técnica de Desenvolvimento de Políticas Públicas em Abrangência da Agricultura Familiar Municipal, a partir de uma amplitude endógena de identificação das potencialidades locais e transformando-as em oportunidades.

1.1 Objetivos Específicos

1 – Elaborar, Cadastrar e acompanhar projetos de captações de recursos públicos à Prefeitura Municipal de Iguatemi, por meio do SICONV;

2 – Prestar assistência técnica aos agricultores familiares assentados de reforma agrária no Município de Iguatemi – MS; 

3 – Realizar ações propositivas em associativismo e comercialização coletiva para agricultura familiar;

4 – Apoiar tecnicamente Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, nas atividades do CMDRS e CODETER Cone Sul;

5 - Subsidiar tecnicamente a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, na implantação e acompanhamento de projetos e programas de apoio a agricultura familiar.

2. Área de Concentração da Ações

1 – Elaborar, Cadastrar e acompanhar programas e projetos por meio do SICONV;

2 – Assistência Técnica aos Agricultores Familiares Assentados de Reforma Agrária.
2- Planejamento, elaboração e acompanhamento de Projetos de Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar;

3 – Assessoria para a Implementação do Associativismo na Agricultura Familiar;

4 – Geração de renda através de incentivo a projetos de PAA e PNAE;

5 – Incentivar processo produtivo com práticas agroecologicas; 

6 - Acompanhamento de projetos governamentais com autonomia;

3. Agricultura Familiar Municipal

O município de Iguatemi possui quatro Assentamentos de Reforma Agrária, sendo três do Governo Federal e um através do Crédito Fundiário (Governo Estadual) e ainda conta com um grande numero de Agricultores Familiares Tradicional. De acordo com dados do IBGE 2010, O município possui 14.865 habitantes, dos quais 30,6% vivem na área rural.

A presente proposta contempla ações para os seguintes Assentamentos de Reforma Agrária:

1 – P A Nossa Senhora Auxiliadora:

Criado no ano de 1999, possui 252 lotes, uma área comunitária denominada de sede do assentamento contendo área comercial, escolas municipais, correio, escritório extensão da Agraer local, sede de associações, e Igrejas. O Assentamento esta organizado no processo associativismo contendo quatro associações locais. A principal atividade comercial é a pecuária de Leite. Esta localizado a 75 KM de distancia da sede municipal.

2- P A Rancho Loma

Criado no ano de 2002, possui 107 lotes, uma área comunitária denominada de sede do assentamento, contendo área comercial, escolas municipais, sede da associação, e Igrejas. O Assentamento esta organizado no processo associativismo contendo uma única associação local. A principal atividade comercial é a pecuária de Leite. Esta localizado a 40 Km de distância da sede municipal.

3 – P A Colorado
Criado no ano de 2006, possui 76 lotes, uma área comunitária denominada de sede do assentamento contendo área comercial. O Assentamento esta organizado no processo associativismo contendo quatro associações locais. A principal atividade comercial é a pecuária de Leite. Esta localizado a 25 KM de distancia da sede municipal.

4. Equipe de Trabalho

A Presente proposta contempla a contratação de quatro profissionais ligados a área de Ciências Agrárias, sendo um responsável técnico pelas atividades a serem desenvolvidas. 

1 - Organograma de Equipe de Trabalho

	Área Atendida 
	Nº de Profissionais
	Carga Horária semanal

	Elaboração, Cadastramento e Acompanhamento de programas e projetos por meio do SICONV.
	01
	20 horas

	Assistência Técnica: 

 P A Nossa Senhora Auxiliadora
	01
	40 horas

	Assistência Técnica: 

P A Rancho Loma
	01
	40 horas

	Assistência Técnica: 

P A Colorado
	01
	40 horas


5. Metodologia e Desenvolvimento das Ações 

A metodologia de trabalho deverá realizar-se baseada em estrutura no processo de construção coletiva de conhecimento, analisando o contexto endógeno das informações e conhecimentos, os mesmos deverão buscar informações complementares que possam ajudar no acréscimo, dos conhecimentos existentes e, por conseguinte, elaboração de uma nova síntese em relação ao problema estudado. 

As técnicas de planejamento coletivas deverão acontecer de acordo com os trabalhos que por ventura já venham sendo desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente somando-se com a Parceria desta e o Estado através do escritório local da Agraer.

A metodologia de trabalho deverá permitir às pessoas da área rural se envolver, na gestão dos trabalhos a serem desenvolvidos ampliando as possibilidades de discutir e trabalhar estas informações e conteúdos com maior autonomia junto às entidades organizativas sem fins lucrativos, a exemplo do associativismo e do cooperativismo e desempenhando o processo de descentralização da gestão pública municipal. 

Assim, a consultoria estará trabalhando dentro de uma visão sistêmica, integrada com as demais atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente apoiando o processo de desenvolvimento sustentável municipal e territorial em projetos alternativos para agricultura familiar.

A equipe técnica será composta por quatro profissionais que atenderá a demanda das atividades proposta, em conjunto à equipe, planejamento e estrutura física e humana da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente.

E, no atendimento ao Acordo de Cooperação Técnico de Nº 014733 para a prestação de ATER, realizado entre a Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS, via Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente e o Governo Estadual por meio da Agencia Estadual de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural – AGRAER.
6. Prazo de Vigência da Proposta

Doze (12) meses, com inicio em Fevereiro de 2014 e termino em Fevereiro de 2015. Prorrogável no interesse das partes até o máximo previsto em Lei. 

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
7.1 Demais condições, constam no Edital e seus anexos.

Iguatemi/MS, 20 de Janeiro de 2014.

___________________________
André de Assis Voginski
PREGOEIRO OFICIAL

Decreto Municipal nº. 1.127/2014
ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇO
	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014.
	PROCESSO Nº. 005/2014.

	PROPONENTE:

	Endereço:

	

	Item
	Especificações
	Meses
	Valor Mensal
	Valor Total

	01

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO TÉCNICO AGROPECUÁRIO NA CONSTRUÇÃO DE ESTRATÉGIAS TÉCNICA DE DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM ABRANGÊNCIA DA AGRICULTURA FAMILIAR, ATENDENDO À DEMANDA DOS AGRICULTORES FAMILIARES, SENDO ESTES, AGRICULTORES FAMILIARES TRADICIONAIS E ASSENTADOS DE REFORMA AGRÁRIA, DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI-MS, PELO PERÍODO DE 12 MESES.
	12
	
	

	
	VALOR GLOBAL.....................................................................
	R$


CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
PRAZO DE ENTREGA: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 
PARA FINS DE RECEBIMENTO DOS PAGAMENTOS INDICAR:

Nome do Banco:______________________________________________

Número da Agência:__________________________________________________

Número da conta corrente:_____________________________________________

Local ______________________  data_____________ de 2014.

Assinatura e nome legível da proponente

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa ______________________________________________________________, CNPJ n.º _______________________________________________________________-_(endereço completo)_____________________________________________Nº_______- 

Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______-  neste ato representada  por seu proprietário/ sócio-gerente ou representante por procuração, o Sr._____________________________________________________, brasileiro(a),(estado civil)_____________________,profissão_______________________, portador da Carteira de Identidade nº __________________________- SSP______,inscrito no CPF/MF sob o nº ___________________________.Declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial N° 003/2014.
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  _________________– ______, ______de _____________________ de /2014.

                                       local e data

..................................................................................

Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

nº do CPF _______________________-_______

e Nº RG _______________________SSP/_____

ANEXO IV

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° _____________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ___________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _______________________ expedida pela SSP/_____ e de CPF n° _________________________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital Pregão Presencial N°. 003/2014, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(__) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

(__) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

  _________________– ______, ______de _____________________ de /2014.

                                       local e data

....................................................................................................

Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

nº do CPF _______________________-_______

e Nº RG _______________________SSP/_____


                                                           ┌                                                 ┐

                                                                   └ Carimbo Padronizado CNPJ ┘

______________________________

Carimbo e Assinatura do Profissional

(habilitado no CRC- Conselho Regional de Contabilidade)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO ( EXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES)

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________________________________________, CNPJ N.º _________________________________________________, (endereço completo)________________________________________________ Nº_______-

Bairro _________________________, Cidade _________________-_______- neste ato representada por seu proprietário/ sócio-gerente ou representante por procuração, o Sr. _________________________________________________, brasileiro, (estado civil)________________, profissão ________________________, portador da Carteira de Identidade nº __________________________- SSP ______, inscrito no CPF/MF sob o nº ____________________________________, no uso de suas atribuições legais, declara que a Empresa acima mencionada, compromete-se nos termos da legislação informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência  de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente do Pregão Presencial N° 003/2014.
  _________________– ______, ______de _____________________ de 2014.

                                       local e data

.....................................................................................................

Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

nº do CPF _______________________-_______

e Nº RG _______________________SSP/_____


                                                           ┌                                                 ┐

                                                                   └ Carimbo Padronizado CNPJ ┘

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE MENOR

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa ________________________________________________________, CNPJ n.º ___________________________________________________ (endereço completo)_______________________________________________Nº ______- Bairro ____________________________, Cidade ___________________-_______-  neste ato representada por seu proprietário/ sócio-gerente ou representante por procuração o Sr. _____________________________________________________, brasileiro, (estado civil)________________, profissão ________________________, portador da Carteira de Identidade nº __________________________- SSP ______, inscrito no CPF/MF sob o nº ___________________________________________. Declara que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993, sob a nova redação da Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1.999.

  _________________– ______, ______de _____________________ de 2014.

                                       local e data

.....................................................................................................

Assinatura do(a) representante da Empresa

Nome:___________________________________

nº do CPF _______________________-_______

e Nº RG _______________________SSP/_____


                                                           ┌                                                 ┐

                                                                   └ Carimbo Padronizado CNPJ ┘
ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

O MUNICÍPIO DE IGUATEMI - Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, 871, Centro, em Iguatemi (MS), inscrito no CNPJ/MF sob nº. 03.568.318/0001-61, neste ato representando pelo Exmº Prefeito Municipal, Sr. ___________________, brasileiro, portador do RG nº __________________, inscrito no CPF/MF sob nº _____________________, residente e domiciliado na Rua (Endereço Completo), em Iguatemi-MS, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-00, com sede na XXXXXXXXXXXX, em XXXXXXXXX/XX, neste ato representada por seu/sua _______________, Sr(a) __________________, portador(a) do RG nº __________________, inscrita(o) no CPF/MF sob o nº _________________, residente e domiciliada(o) na Rua __________ (Endereço Completo), (Cidade), (Estado), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL.. 
1.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, e as demais disposições aplicáveis à Licitação e Contratos Administrativos, bem como as regras estabelecidas no edital do presente processo e nas Cláusulas deste instrumento.

1.2. Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N°. 003/2014.
1.3. Relativamente ao disposto no presente Contrato, aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. Contração de Serviços de Assessoria e Planejamento Técnico Agropecuário na Construção de Estratégias Técnica de Desenvolvimento de Políticas Públicas em Abrangência da Agricultura Familiar, atendendo à Demanda dos Agricultores Familiares Assentados de Reforma Agrária do Município de Iguatemi-MS, pelo período de 12 meses, via para a prefeitura municipal de Iguatemi, estado de Mato Grosso do Sul, Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, conforme Termo de Referencia em anexo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO
3.1 Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações contidas no Edital, Termo de Referencia e Contrato, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.
3.2. A empresa Contratada ficará obrigada a prestar os serviços conforme Anexo II – Proposta Preço e especificação acima, sob pena de rescisão contratual nos seguintes locais: 

1 – P A Nossa Senhora Auxiliadora:

Criado no ano de 1999, possui 252 lotes, uma área comunitária denominada de sede do assentamento contendo área comercial, escolas municipais, correio, escritório extensão da Agraer local, sede de associações, e Igrejas. O Assentamento esta organizado no processo associativismo contendo quatro associações locais. A principal atividade comercial é a pecuária de Leite. Esta localizado a 75 KM de distancia da sede municipal.

2- P A Rancho Loma:
Criado no ano de 2002, possui 107 lotes, uma área comunitária denominada de sede do assentamento, contendo área comercial, escolas municipais, sede da associação, e Igrejas. O Assentamento esta organizado no processo associativismo contendo uma única associação local. A principal atividade comercial é a pecuária de Leite. Esta localizado a 40 Km de distância da sede municipal.

3 – P A Colorado:
Criado no ano de 2006, possui 76 lotes, uma área comunitária denominada de sede do assentamento contendo área comercial. O Assentamento esta organizado no processo associativismo contendo quatro associações locais. A principal atividade comercial é a pecuária de Leite. Esta localizado a 25 KM de distancia da sede municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
4.1. O valor global base do presente Contrato, importa em R$...................................(.........................................................................................), 

4.2. No valor proposto presumam-se inclusos todos os tributos e ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado, mediante entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), devidamente discriminada sendo observada rigorosamente às disposições contidas no item 15 do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS
6.1. O preço é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze), meses contados da assinatura do contrato. Após este período, admite-se reajuste dos preços e fica eleito o índice IGPM da FGV, publicamente divulgado.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo da vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, desde que haja interesse das partes, até o máximo permitido por Lei.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES
8.1.– Compete ao CONTRATANTE:
a) - Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Contrato;

b) - Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;

c) - Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida neste Termo de Referencia e no respectivo Contrato;

d) - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.
8.2. II – Compete à CONTRATADA:
a) - Fornecer o (s) profissional(ais) para a execução dos serviços com os requisitos exigidos;

b) - Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços;

c) - Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;

d) - Instruir o seu funcionário quanto a necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do Trabalho;
e) - Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;

f) - Responsabilizar-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário , adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso, a devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s);

g) - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima seu funcionário, quando em serviço, observando as Leis Trabalhistas, Previdenciárias e demais exigências legais de acordo com as atividades exercidas;

h) - Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição da mão-de-obra qualificada, quando comprovadamente entendida inadequada para a prestação dos serviços contratados;

i) - Orientar seu empregado, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso;
j) - Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação;

l) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos do § 1º do art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações.
CLÁUSULA NONA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes deste Convite, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

02-08.01-04.122.1000-2011-3.3.90.39.00-1.00.000-000 – 253 - Sec. Mun. de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente - Manutenção das Atividades da Sec. Mun. de Desenv. Econômico - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MULTA CONTRATUAL
11.1. O não cumprimento da CONTRATADA, das obrigações inseridas nas cláusulas deste contrato, obrigará a parte faltosa ao cumprimento de multas previstas no “item 13” deste instrumento contratual, ensejando, ainda, a sua rescisão, independentemente de interpelação ou procedimento judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

12.2. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal n°. 8.666/93, bem como nos termos do Edital, especialmente, no disposto nos itens 14.1 e 14.2 do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei Federal n°. 8.666/93 e legislação complementar.

13.2. Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste convite, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

13.3 Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.4 A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.5 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

13.6 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 
13.7 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

13.8 - O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1. O Presente Contrato será publicado na forma resumida, através de Extrato, no Órgão de Imprensa Oficial do Município de Iguatemi (MS).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Iguatemi - MS, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato.

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em duas vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 

Iguatemi -MS ___ de ............................ de /2014.
________________________

      Prefeito Municipal





Pela Contratada

         Contratante








Testemunhas:
____________________________         _______________________________

	Nome:

CPF:
	Nome:


CPF:


ANEXO VIII
MODELO DE PROCURAÇÃO

Por este instrumento, a empresa_________________________________________, sediada em__________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº_______________________________________________, outorga poderes a _________________________________________, portador do documento de identidade nº__________________, inscrito no CPF sob o nº_________________________, para representá-la no Pregão Presencial Nº. 003/2014 do Município de Iguatemi - MS, podendo formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
___________________ (____), ____ de _________ de 2014.

_________________________________________

ASSINATURA

NOME COMPLETO

Nº DO CPF DO MANDANTE

Observação: - Favor preencher este anexo com o timbre da empresa se houver.

                      - A firma do Mandante deve ser reconhecida
 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)
ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ________________________________________ inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° _____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital Pregão Presencial 003/2014, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de ________________de 2014.

___________________________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal e carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.
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